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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 85/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre 
si celebram o ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, e a empresa M. L ). 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRO ELETRÔNICOS LTDA - EPP, 
tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual aquisição de 
materiais de consumo: GARRAFA 
TÉRMICA 	INQUEBRÁVEL 	- 
REVESTIDA EM INOX POR DENTRO E 
POR FORA (ITENS 28 e 29), por meio 
de Ata de Registro de Preço, de acordo 
com as especificações do Anexo 1 do 
termo de Referência n° 01/2017- DCE-
DMP. 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ sob o n. 03.535.606/0001-10, 
com recursos próprios (Fonte 100) e do FUNDO DE APOIO AO 
JUDICIARIO/FUNAJURIS, (Fonte 240), inscrito no CNPJ sob o n 
01.872.837/0001-93, sediados no Centro Político Administrativo em Cuiabá-MT, 
CEP 78.049-926, nesta capital, neste ato representado pelo Presidente deste 
Sodalício, Exmo, Sr. Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO, Brasileiro, Casado, 
portador da Carteira de Identidade n. 8665.407 SSP/SP e do CPF sob o n. 
346.327.001-34, doravante denominado ORGAO GERENCIADOR, e de outro lado 
a empresa M. L. 3. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRO ELETRÔNICOS 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob n. 09.208.840/0001-19 e Inscrição Estadual n. 
90423830-98, com sede na Avenida Cândido de Abreu, n. 70, Sala 1310, Bairro 
Centro Cívico, Curitiba/PR, CEP. 80.530-000, neste ato representado pela Sr. 
JOHN WILLIAN OGRAJENSEK, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Carteira de Identidade n. 7960025-3 SESP/PR e do CPF sob n. 035.011.479-02, 
doravante denominado FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇO, 
originário do processo administrativo n°. 136/2017 RESOLVE registrar os preços 
da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 8.666/1993 e suas 
alterações, no Decreto n. 7.892/2013, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. 	DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de matérias ,&
consumo, por meio de Ata de Registro de Preço, especificado nos itens (28 
29), de acordo com as especificações do Anexo 1 do Termo de Referência no 
01/2017-DCE-DMP, anexo 1 do edital de Pregão Eletrônico 56/2017, que é pa\tq 
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instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Fonte: 100/240 

Programa de Trabalho: 036 - Apoio Administrativo 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.1.1 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2007 - Manutenção dos Serviços Gerais 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

S. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. 	A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, 
desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por 
órgãos e entidades da Administração. 

5.2. 	Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de 
Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciadorlDepartamento 
Administrativo. 

5.3. 	A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos 
seguintes pressupostos: 

a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor. 

b) Anuência expressa do fornecedor. 

c) Não exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens ou lotes do 
instrumento convocatório. 

5.4. 	O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

6. REVISAO E CANCELAMENTO 

6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata. 	 li 

6.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventuI 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objetâ 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto a5 
fornecedor(es). 	

/ \ 
6.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) 
para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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das 8h às 11h e das 13h às 16h, onde ocorrerá a conferência e o recebimento dos 

materiais. 

	

7.3. 	O documento fiscal deverá obrigatoriamente conter as especificações dos 
objetos entregues constando a marca de cada produto, e, em campo complementar na 
nota fiscal o número do Banco, Agência e Conta Corrente, bem como, o nome do fiscal. 

8. GARANTIA 

	

8.1. 	Deverá apresentar prazo de validade de acordo com as normas legais 
estabelecida para o produto, porém, em havendo a necessidade de substituição em 
virtude de não apresentar condições de uso, apesar de a validade estar adequada, o 
licitante vencedor do certame terá o prazo de 10 (dez) dias para troca desse produto, 
sob pena de aplicação de multa moratória no percentual de 2% (dois por cento) ao dia 
sobre o valor do bem de consumo não recolhido até o limite de 20% (vinte por cento). 

	

8.2. 	O prazo de validade dos produtos deverá ser de um ano. 

9. OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR 

	

9.1. 	Obrigações do órgão Gerenciador 

9.1.1 Solicitar empenho fazendo constar a descrição do item do material; 

9.1 .2.Receber e conferir os materiais licitados/adquiridos; 

9.1.3.0 documento fiscal deverá estar devidamente atestado e instruído com as 
certidões fiscais; 

9.1 .4.Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos; 

9.1 .5.Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo; 

9.1.6.Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos materiais, para imediata correção; 

9.1 .7.Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada. 

	

9.2. 	Obrigações do Fornecedor 

9.2.1 .Apresentar os materiais licitados embalados adequadamente. 

9.2.2. Apresentar declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, devendo comprovar regularidade fiscal. 

9.2.3.Entregar os materiais licitados ao Departamento de Material e Patrimônio 
deste Tribunal de Justiça, mediante agendamento de data e horário, de 
modo a não ocasionar transtornos nas atividades rotineiras. 

9.2.4.Pedido de troca de marca deverá ser solicitado até 5 (cinco) dias útets', 
após o recebimento da Nota de Empenho, já informando o prazo Je 
entrega, caso o pedido seja aceito. 

9.2.5.Pedido de prorrogação do prazo de entrega deverá ser feito com 10 (dez) 
dias de antecedência do prazo final, informando o novo prazo previsto para 
a entrega e este será contado a partir da data de protocolo, nos casos de 
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da avença; 

C.2) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de 
atraso injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 
(vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida; 

0.3) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado 
para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de 
garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da 
Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigação assumida; 

C.4) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período 
superior ao previsto na alínea "b.3"; 

1 	0.5) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter 
o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

O) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o Tribunal, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

E) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.3. 	O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal à adjudicatária ou 
cobrado judicialmente por meio da Procuradoria do Estado. 

	

10.4. 	As sanções previstas nas alíneas a", "c" e "d" do subitem 11.2. poderão ser 
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa. 

	

10.5. 	As penalidades previstas nas alíneas "c" e d" do subitem 11.2 também 
poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha 
sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticarem ato ilícito 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração. 

	

10.6. 	Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contado da intimação por parte do TJIMT, o respectivo valor será 
encaminhado para execução pela Procuradoria Estadual. 

	

10.7. 	Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não 
sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

	

11.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega è\  
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Bloco Des. António de Arruda - Av. Historiador Rubens de Mendonça, S/N - Praça das Bandeiras 
CEP.: 78049-926 - Cuiabá - MT - Tel.: (65) 3617-3747 



OT1yj oz 
VQ!D34(j vJ;d 

2 - JOILSON GO 

RG7 
CPF:  24j. -  -1.  qzi. 

r 

•
ARP 

RG: 
CPF: 

1 

a rícula n. 6200 - FISCAL DA ARP 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
Coordenadoria Administrativa 

Departamento Administrativo - Gerência Setorial de Licitação 
Telefone: (65)3617-3747 

e-mail: licitacao@tjmt.jus.br  

TJ/MT 

 

Tribunal de Justiça 

MATO GROSSO 

Fis. 

  

   

ATA DE REGISRO PREÇOS N. 85/2017 - CIA. 0130170-87.2017.8.11.0000 

E assim, para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços de 

Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Cuiabá-MT, 17 de outubro de 2017. 

1 

/5 
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO 
Presidente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CONTRAT NTE 

Sr. JOHN W 
M. L. J. COMÉRCIO DE EQUIPA 

GRAJENSEK 
S ELETRO ELETRÔNICOS LTDA - 

PP 
FO ECDOR 

Testemunhas: 

I,Af1 	 / 

1 - MARIANA RQD'RIGUES DOS SANTOS - matricula n.11.627- GESTORA DA 

3 - ELIET 	ADO NASCIMENTO, matrícula 6779- FISCAL 
SUBSTITUTO 

RG:  6ott 	-P 
CPF: 	 q 
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